
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.095 - SP (2015/0029453-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JEFFERSON TAKEYASU FUJIMOTO 
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO 
RETROATIVA NÃO COMPROVADA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO QUE DEIXA DE 
ATACAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o tribunal de origem consignou: "a opção pelo FGTS 
após a entrada em vigor da Lei nº 5.705/1971, sem que haja retroação, na forma 
da Lei nº 5.958/1973, a data anterior àquele diploma legal, não confere ao 
trabalhador direito aos juros progressivos (...) No caso, ao examinar o conjunto 
probatório, o órgão julgador concluiu, em relação a todos os vínculos laborais, que 
a opção pelo FGTS deu-se posteriormente à Lei nº 5.705/1971."
2. O acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
contexto-fático, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Outrossim, a parte recorrente deixou de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, informando apenas que não tinha o 
dever de provar que a opção pelo FGTS deu-se posteriormente à Lei 5.705/1971. 
Por conseguinte, também incide, in casu, o óbice da Súmula 182/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JEFFERSON TAKEYASU FUJIMOTO 
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega violação do art. 1º da Lei 6.705/71, em síntese, sob o 

seguinte fundamento:

Nesse sentido, se há a garantia desse regime progressivo até aos 
optantes do FGTS após o advento da Lei nº 5.705/71, legitimado pela disposição 
normativa contida na Lei nº 5.958/73, não há sequer que se cogitar a perda do 
direito a este regime pela Agravante, a quem já havia sido assegurado o direito 
adquirido para a capitalização progressiva de seus saldos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

O Tribunal de origem, ao inadmitir o Recurso Especial, consignou (fl. 

180/e-STJ): 

Vale dizer, outrossim, que a opção pelo FGTS após a entrada em 
vigor da Lei nº 5.705/1971, sem que haja retroação, na forma da Lei nº 
5.958/1973, a data anterior àquele diploma legal, não confere ao trabalhador 
direito aos juros progressivos. 

No caso, ao examinar o conjunto probatório, o órgão julgador 
concluiu, em relação a todos os vínculos laborais, que a opção pelo FGTS deu-se 
posteriormente à Lei nº 5.705/1971.

Assim, o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência firmada 
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. Questões outras a ensejarem, em tese, 
alteração das conclusões do órgão julgador demandariam reexame do contexto 
fático-probatório, o que não é possível em sede de recurso especial, a teor da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. (...)

Extrai-se do excerto acima transcrito e das razões do Recurso Especial que o 

acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do contexto-fático, o que não se 

admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Outrossim, a parte recorrente deixou de impugnar especificamente os 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade, informando apenas que não tinha o dever de 

provar que a opção pelo FGTS deu-se posteriormente à Lei 5.705/1971. Por conseguinte, 

também incide na hipótese dos autos o óbice da Súmula 182/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0029453-4 AREsp 671.095 / SP

Números Origem:  00047434720124036100  201261000047433

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFFERSON TAKEYASU FUJIMOTO
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON TAKEYASU FUJIMOTO
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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